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 EDITAL DE PREGÃO N.º 042/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 177/2024 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ, inscrito no CNPJ sob n.º 
75.457.341/0001-90 sediado à Avenida Minas Gerais, 220, Centro, nesta 
cidade de Jaguapitã – PR, em observância às disposições da Lei Federal n.º 
14.133/21 e da legislação correlata, torna pública a realização de licitação para 
AQUISIÇÃO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob n.º 
042/2024 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.2. É pregoeiro deste município: JOÃO PAULO GOMES FIGUEIRA, 
matrícula n.º 786342, designado pela Portaria n.º 20/2024. 

1.3. É gestor de contratos deste município: LEONARDO JOSÉ MARTINS 
PEREIRA, matrícula n.º 8147814, designado pela Portaria n.º 21/2024. 

1.4. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances, e de julgamento. 

1.5. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br, conforme 
datas e horários definidos abaixo: 

 

DATA E HORÁRIO DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

ATÉ 09h50m DO DIA 
21/11/2024. 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA 
DA SESSÃO PÚBLICA 

10h00m DO DIA 
21/11/2024. 

 

1.6. Os esclarecimentos sobre este Edital somente serão respondidos 
quando solicitados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura da licitação, devendo ser endereçados ao e-mail: 
pregao@jaguapita.pr.gov.br. 

1.7. As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sítio do 
Município, no link:  
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https://jaguapita.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes, relativo ao 
Portal da Transparência, bem como no endereço: www.bll.org.br, para ciência 

de todos os interessados. 

1.7.1. O Pregoeiro decidirá sobre o esclarecimento no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

1.8. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no Portal da 
Transparência e no Diário Oficial do Município, acessível no sítio eletrônico do 
Município no seguinte endereço: www.jaguapita.pr.gov.br e disponibilizados 
também no endereço: www.bll.org.br. 

2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
UMA EMPILHADEIRA MOTORIZADA, DESTINADA PARA A UVR-UNIDADE 
DE VALORIZAÇÃO DE RECICLÁVEIS, CONFORME INSTRUMENTO DE 
REPASSE Nº 4111902/2023 CELEBRADO ENTRE   A CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, E O 
MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ, DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, 
nos termos das tabelas abaixo e demais condições e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência (Anexo 1 deste Edital). 
 
2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na Bolsa de Licitações do Brasil – BLL e as especificações 
constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 
 
3. PREÇO MÁXIMO 

3.1. Os preços máximos, unitários e totais, para este certame, são os 
descritos na tabela do item 4 do Termo de Referência. 

3.2. Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e da 
tentativa de negociação prevista no § 1º do art. 61 da Lei Federal n.º 14.133/21, 
possuírem valores unitários ou totais superiores aos máximos aqui definidos. 

3.3. Os valores estimados serão executados de acordo com a necessidade 
do Município, ficando o mesmo desobrigado de sua execução total. 

4. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

4.1. As impugnações ao presente Edital poderão ser feitas até às 00h00m 
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horas do dia 14/11/2024, três dias úteis antes da data fixada para a realização 
da sessão pública do Pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 

4.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, 
e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número 
do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone, 
endereço eletrônico e fac-símile para contato, devendo ser protocolada, no 
endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00m às 17h00m, ou 
encaminhada por e-mail ao endereço eletrônico: pregao@jaguapita.pr.gov.br. 

4.3. A impugnação será julgada em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame, e a resposta será disponibilizada 
no sítio www.jaguapita.pr.gov.br, no link Portal da Transparência, bem como 
no sítio www.bll.org.br. 

4.4. Não será conhecida impugnação interposta por fax ou vencido o 
respectivo prazo legal. 

4.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, deste Pregão: 

5.1.1. Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da 
Lei Federal n.º 14.133/21; 

5.1.2. Empresas cujo objeto social não seja compatível com o objeto deste 
Pregão; 

5.1.3. Empresas que não estejam regularmente estabelecidas no País; 

5.1.4. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de 
contratar com o Município; 

5.1.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

5.1.6. Empresas que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação 
judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de recuperação acolhido 
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judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de 
recuperação homologado judicialmente; 

5.1.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

5.1.8. Empresas cujo sócio, cotista ou dirigente seja servidor do Município, ou 
cônjuge, companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim 
até o terceiro grau, de servidor público do Município, que nele exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, 
pregoeiro ou autoridade ligada à contratação; 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se 
diretamente ou através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de 
Licitações do Brasil, telefone: (041) 3097-4600 – até horário fixado neste Edital 
para apresentação da proposta e início do pregão. 

6.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto, e deverá ser 
requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Termo de Adesão (instrumento particular de mandato) que deverá ser 
encaminhado pelo licitante à Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) para cadastro, 
bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou 
indireta) no pregão. 

a.1) O Termo de Adesão poderá ser baixado para preenchimento através do 
site da BLL (www.bll.org.br), acessando o link “Cadastro”.  

a.2) O Tempo mínimo exigido pela BLL para liberação da senha de acesso ao 
sistema é de 24 (vinte e quatro horas) após o recebimento do Termo de 
Adesão acompanhado dos demais documentos. Portanto, o licitante deve se 
atentar para o prazo limite de envio das propostas e providenciar o cadastro em 
tempo hábil. 

a.3) Dúvidas a respeito do credenciamento na BLL poderão ser sanadas pelo 
telefone (041) 3097-4600 ou pelo email contato@bll.org.br.  

b) Após efetivação do cadastro o licitante deverá efetuar a inserção no sistema 
eletrônico do valor inicial de cada lote/item e no campo referente a marca 
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inserir a expressão “SEM MARCA” quando tratar-se de prestação de serviços 
ou a expressão “MARCA PRÓPRIA” quando a marca permitir a identificação do 
licitante.  

c) O licitante deverá ainda inserir em campo próprio do sistema, até o horário 
limite previsto neste edital, os documentos de habilitação solicitados no item 
9.1 deste edital. 

6.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante 
vencedor, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

6.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato previsto no item 6.2 “a”, com firma 
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 

6.5. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

6.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

6.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
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ainda que por terceiros. 

6.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

6.10. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

6.11. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica. 

6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do 
uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

6.13. O licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

7. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

7.2. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio 
do sítio www.bll.org.br, a partir da liberação do Edital, até às 09h50m do dia 
21 de novembro de 2024, horário de Brasília-DF. 

7.3. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá 
obrigatoriamente informar nos campos próprios o valor de sua proposta inicial e 
a marca/modelo do item ofertado O licitante deverá dar oferta firme e precisa, 
sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 

Obs.: No campo referente a marca/modelo inserir a expressão “SEM 
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MARCA” quando tratar-se de prestação de serviços ou a expressão 
“MARCA PRÓPRIA” quando a marca permitir a identificação do licitante. 

7.4. A não inserção das informações solicitadas implicará na desclassificação 
da Empresa. 

7.5. É vedada a identificação do licitante na Proposta Eletrônica. A identificação 
implicará na desclassificação da empresa. 

7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.6.1. Valor unitário; 

7.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

7.10. A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital. 

7.11. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no 
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TERMO DE REFERÊNCIA deste edital. 

7.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar 
nos dados cadastrais junto a BLL se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate, art. 44 e 45 da LC 123/2006, facultado ao Município se for o caso, 
promover diligência com a finalidade de comprovar o enquadramento do 
LICITANTE como ME ou EPP diante das normas da Lei. 

7.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.14. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.15. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão editar sua 
proposta e/ou retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema. 

7.16. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização 
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.17. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7.18. Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o 
primeiro. 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A partir das 10h00m horas do dia 21 de novembro 2024, horário de 
Brasília- DF, a sessão pública na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, 
será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
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8.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações exigidas. 

8.4.1. A aceitabilidade das propostas estará sujeita a não identificação do 
licitante; 

8.4.2. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no 
Edital; 

8.4.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada 
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

9. FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto. 

9.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois 
ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

9.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado e registrado no sistema. 
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9.5. A diferença entre os lances enviados não poderá ser inferior a R$ 0,01 e 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 

9.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
ofertante. 

9.7. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta 
inicial para efeito da classificação final. 

9.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.9. A fase de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos. 

9.10. Encerrado o prazo inicialmente fixado, o sistema eletrônico encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances. 

9.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.12. As propostas de licitantes qualificadas como microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta ou lance de menor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

9.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
nos termos do subitem acima terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos – controlados pelo sistema – contados após a 
comunicação automática para tanto. 

9.14. Caso a licitante classificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrarem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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9.15. O disposto no subitem acima somente será aplicável quando a melhor 
proposta final não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

9.16. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja 
imprescindível à realização de eventual diligência. 

9.17. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, 
horário e local onde será dado prosseguimento à sessão pública; 

9.18. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e 
o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos na LC n°. 123/06, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no art. 60 da Lei Federal n.º 14.133/21, se não houver licitante 
que atenda à primeira hipótese. 

10.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 
anterior, no caso de ausência de envio de lances após o início da fase 
competitiva. 

11. NEGOCIAÇÃO 

11.1. Após o encerramento da etapa de lances, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.2. O Pregoeiro poderá negociar com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

12. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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12.1. A proposta de preços, acompanhada, se for o caso, de documentos 
complementares exigíveis para essa etapa ou quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos e já apresentados, deverá ser anexada no 
sistema Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, pelo licitante convocado, em até 2 
(duas) horas. 

12.1.1. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante 
convocado ou por decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente 
justificadas. 

12.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 
documentação indicada no item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

12.3. A proposta deverá conter: 

12.3.1. Proposta de preços, contendo as informações do modelo do 
Anexo 2 deste Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob 
pena de desclassificação; 

12.3.2. Preços unitários e totais, em Real, em algarismo, com no máximo 
duas casas após a vírgula, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária; 

12.3.3. Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os 
tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as 
demais despesas necessárias à execução do objeto; 

12.3.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, 
contados da data de abertura da licitação. 

12.4. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 
deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos 
sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos 
praticados no mercado no dia de sua apresentação. 

12.6. A apresentação da proposta implicará: 

12.6.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e 
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condições estabelecidas por este Edital e seus Anexos; 

12.6.2. Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais, 
e, condições para execução dos serviços, sujeitando-se ao gerenciamento e 
fiscalização do Município. 

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

13.1. O critério de julgamento da presente licitação é o de MENOR PREÇO 
POR ITEM. 
 
14. JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

14.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e 
verificação de possível empate, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/21, 
legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou na futura contratação. 

14.2. No caso de constatação de falta de condição de participação, o licitante 
será excluído do certame. 

14.3. Confirmadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a 
proposta quanto às especificações do objeto ofertado e compatibilidade do 
preço em relação ao valor máximo para a contratação. 

14.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal do Município ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 
ele, para orientar sua decisão. 

14.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

14.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais 
ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

14.7. Não serão aceitas propostas que possuírem valores unitários e totais 
superiores aos máximos ou preço manifestamente inexequível. 
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14.8. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 
demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste Pregão. 

14.9. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 
diligência, na forma do § 2º do artigo 59 da Lei n.º 14.133 de 2021, para efeito 
de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 
seguintes procedimentos: 

14.9.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de 
justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 
inexequibilidade; 

14.9.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

14.9.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com 
a Administração ou com a iniciativa privada; 

14.9.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 
proponente; 

14.9.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual 
ou Municipal; 

14.9.6. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

14.9.7. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 
similares; 

14.9.8. Levantamento de informações junto ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social; 

14.9.9. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 
como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

14.9.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 
por órgãos de pesquisa; 
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14.9.11. Estudos setoriais; 

14.9.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 
excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos 
equipamentos; 

14.9.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

14.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

14.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 
anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

14.12. A adequação da proposta na forma acima não poderá acarretar 
majoração de seu valor global. 

14.13. Serão também desclassificadas as propostas: 

14.13.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e 
condições fixados neste Edital; 

14.13.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das 
demais proponentes; 

14.13.3. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento 
na própria sessão; 

14.13.4. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de 
cobertura de outras propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam 
autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção de 
tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma 
jurídica aplicável à contratação; 
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14.13.5. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

14.14. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro 
examinará a subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 

14.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

15. HABILITAÇÃO 

15.1. Para fins de habilitação as licitantes deverão inserir em campo próprio 
do sistema os seguintes documentos: 

15.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

15.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

15.2.3. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

15.2.4. No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: 
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

15.2.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

15.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA: 

15.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou 
extrajudicial, ou certidão que comprove plano de recuperação acolhido ou 
homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
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jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, 
emitido há no máximo 60 (sessenta) dias da abertura do certame. 

15.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA: 

15.4.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos 
às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único 
do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título 
de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

15.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos 
Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

15.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos 
Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou 
documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei; 

15.4.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

15.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. 

15.5. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

15.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
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das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 

15.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

15.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do Edital. 

15.9. A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de 
regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

15.10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar o autor 
do menor lance seguinte aos já convocados para apresentar sua 
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou revogar a 
licitação. 

15.11. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, 
será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de 
suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos 
documentos de habilitação. 

15.12. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

15.12.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições 
contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

15.12.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação; 

15.12.3. Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de 
pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 

15.12.4. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 
nos termos do inciso I, do artigo 63, da Lei Federal n.º 14.133/21; 

15.12.5. Para o fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21; 

15.13. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

15.14. Todos os documentos deverão ser apresentados: 

15.14.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação 
específica, deverão sempre ser apresentados em nome da licitante e com o 
número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

15.14.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

15.14.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 

15.14.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia 
autenticada por cartório. 

15.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por 
tradutor juramentado. 
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15.16. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser 
devidamente consularizados. 

15.17. As declarações poderão ser assinadas digitalmente, ou na falta da 
assinatura digital, estas, deverão ser enviadas originais ao departamento de 
licitações. 

15.18. A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de 
habilitação. 

16. VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

16.1. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à 
apresentação da documentação de habilitação pelo licitante classificado em 
primeiro lugar, o Pregoeiro o declarará vencedor. 

16.2. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo 
menor lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

17.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

17.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento; 

17.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

17.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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17.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

17.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 
que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

17.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 
ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

17.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação. 

18. RECURSOS 

18.1. Após as etapas de julgamento, o sistema abrirá prazo de 10 (dez) 
minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de 
recorrer. 

18.2. Registrada a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) 
dias para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

18.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, no sítio: www.bll.org.br. 

18.4. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá 
até 03 (três) dias úteis para: 

18.4.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem 
motivação ou fora do prazo estabelecido; 
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18.4.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

18.4.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade 
julgadora, que terá até 10 (dez) dias úteis para decidir. 

18.4.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o 
processo licitatório para determinar a contratação. 

18.6. Não havendo recurso, o Pregoeiro encaminhará o procedimento à 
autoridade superior para adjudicação e homologação. 

18.7. A publicidade do julgamento dos eventuais recursos se dará na 
Plataforma da BLL, e no portal da transparência do Município de Jaguapitã-PR. 

19. ASSINATURA DO CONTRATO 

19.1. Após a homologação da licitação, o contrato será enviado ao licitante 
vencedor para assinatura. 

19.2. Para a assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato. 

19.3. Farão parte do contrato, independentemente de suas transcrições, as 
condições estabelecidas neste Edital. 

19.4. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento do contrato, para devolvê-lo assinado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.5. O prazo para devolução do contrato poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município. 

19.6. A pessoa que assinar o contrato deverá demonstrar que possui poderes 
para praticar o ato, mediante a apresentação de cópias autenticadas dos atos 
constitutivos, alterações e demais documentos necessários à comprovação de 
seus poderes. 
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19.7. Em caso de recusa ou impossibilidade do licitante vencedor em assinar 
o contrato, executar o objeto, ou quando não fizer a comprovação referida no 
item anterior, o Município adotará as providências cabíveis à imposição de 
sanção, bem como convocará os licitantes remanescentes, respeitada a ordem 
de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitadores e feita a 
negociação, contratar com a Administração. 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos 
recursos da dotação orçamentária, conforme anexo anterior ao edital 
(INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA). 

21. SANÇÕES 

21.1. Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração nos casos previstos na Lei 
Federal n.º 14.133/21 e legislação correlata. 

21.2. Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da 
proposta, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização 
suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa, ao licitante 
que: 

21.2.1. Apresentar declaração ou documento falso: multa de 20% (vinte 
por cento); 

21.2.2. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa 
de 10% (dez por cento); 

21.2.3. Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa 
de 20% (vinte por cento); 

21.2.4. Recusar, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato 
ou aceitar instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar 
em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão 
de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 2 (dois) anos: multa de 
30% (trinta por cento). 

21.3. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
por processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a 
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Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na “Dívida Ativa” para 
cobrança judicial. 

21.4. A multa poderá ser aplicada juntamente com a suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração ou 
com a declaração de inidoneidade. 

21.5. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas na minuta da ata. 

22. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

22.1. Fica assegurado ao Município o direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

22.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente 
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

22.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a 
autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

22.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar 
pela Administração. 

22.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao 
interesse público ou aos demais interessados. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. Conforme IN RFB 1234/2012, a empresa vencedora deste certame terá 
o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) pelo Município de Jaguapitã, 
referente ao produto/serviço, objeto deste certame. 

23.1.1. Será utilizado a tabela constante na IN RFB 1234/2012 como 
base para a alíquota da retenção. 

23.1.2. Não terá retenção do IRRRF na NF, empresas optantes pelo 
SIMPLES NACIONAL, assim como Microempreendedores Individuais (MEI). 

23.2. O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, 
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será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 dias, 
contados do recebimento definitivo do objeto, após a apresentação da 
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, 
inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

23.3. A empresa deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND do 
INSS e FGTS com validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 

23.4. Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será 
devolvida e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas 
necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da 
data da reapresentação do mesmo. 

23.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como 
não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

23.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da prestadora. 

23.7. O município de Jaguapitã não pagará, sem que tenha autorização prévia 
e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por 
terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

23.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua 
exclusiva responsabilidade. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de seus documentos de habilitação e eventuais amostras. O Município não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.1.1. As amostras dos itens poderão ser solicitadas pelo pregoeiro ou agente 
de contração. 

24.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar 
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a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão 
pública, exceto nos casos previstos no artigo 64 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

24.3. O Município não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de 
cópias deste Edital obtidas por meio de terceiros. 

24.4. Das sessões públicas serão geradas atas circunstanciadas. 

24.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com 
base na legislação vigente. 

24.6. Na hipótese de divergência entre este Edital e as condições 
apresentadas pelos licitantes em suas propostas, prevalecerão sempre os 
termos deste Edital. 

24.7. Na contagem dos prazos constantes do presente Edital, observar-se-á o 
disposto no artigo 183 da Lei Federal n.º 14.133/21, excluindo-se o dia de início 
e incluindo-se o dia de vencimento. 

24.8. Integram o presente Edital: 

24.8.1. Anexo 1 – Termo de Referência; 
24.8.2. Anexo 2 – Estudo Técnico Preliminar; 
24.8.3. Anexo 3 – Modelo de Proposta de Preço; 
24.8.4. Anexo 4 – Minuta do Contrato. 
24.9. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Jaguapitã-PR para solucionar 
eventuais litígios decorrentes desta licitação. 

 
Jaguapitã/PR, 01 de novembro de 2024. 

 
GERSON LUIZ MARCATO 

Prefeito Municipal  
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
UMA EMPILHADEIRA MOTORIZADA, DESTINADA PARA A UVR-
UNIDADE DE VALORIZAÇÃO DE RECICLÁVEIS, CONFORME 
INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4111902/2023 CELEBRADO ENTRE   A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE 
ITAIPU, E O MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ, DO PROGRAMA ITAIPU MAIS 
QUE ENERGIA. 
 
 

1.2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
ITE
M 

QTDE
. 

UNID
. 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 01 UNID
. EMPILHADEIRA MOTORIZADA 

Empilhadeira motorizada, combustível à 
Diesel, transmissão automática, tipo mastro 
triplex, altura mínima elevação: 4000mm. 
Equipada com garras para fardos, extintor de 
incêndio e pneu maciço. Equipado com: 
deslocador hidráulico lateral. Com catálogo de 
operação e manutenção, com instruções de 
como operar o equipamento com segurança. 
Capacidade de carga mínima de 2500Kg. 
Veículo novo com garantia de 12 meses. 

123.880,0
0 

 

123.880,0
0 
 
 

 
 

 
 
 

1.3  A aquisição da empilhadeira motorizada permitirá à Unidade de 
Valorização de Recicláveis (UVR) do município de Jaguapitã operar de maneira 
mais eficiente e sustentável. A empilhadeira é essencial para o manejo 
adequado dos materiais recicláveis, otimizando o transporte e a organização 
dos mesmos, além de melhorar a capacidade operacional da UVR. 

1.3.1 Para garantir a operação eficiente e eficaz da empilhadeira motorizada na 
Unidade de Valorização de Recicláveis (UVR) do município de Jaguapitã, a 
proposta de preços deve incluir todos os acessórios e componentes 
necessários para o pleno funcionamento do equipamento. Isso inclui : Garfos 
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ajustáveis, estabilizadores e outros componentes que garantam a versatilidade 
e a segurança operacional da empilhadeira. 

 
2. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO 

 
2.1. O prazo de entrega é de 90 (noventa) dias, iniciando-se o prazo a partir 
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria solicitante, 
podendo ser prorrogado de acordo com a legislação vigente, mediante 
justificativa acatada pelo Município de Jaguapitã. 

2.2. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade 
dos equipamentos e serviços obrigando-se a repor aquele que apresentar 
defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 

2.3. O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias da notificação, o equipamento, que vier a ser 
recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

2.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao 
fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, materiais, despesas 
com seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 

2.5. O(s) equipamento(s) estará(ão) sujeita(s) à verificação(ões), pela 
unidade requisitante, da compatibilidade com as especificações do objeto, no 
que se refere à quantidade, qualidade e perfeito funcionamento. 

2.6. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade 
do equipamento obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for 
entregue em desacordo com o apresentado na proposta. O recebimento não 
exclui a responsabilidade civil, nem ético-profissional, por vícios de 
quantidade e qualidade dos implementos ou disparidades com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
2.7. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente montados e 
revisados, em pleno funcionamento, no endereço Av. Minas Gerais 220 
– centro, CEP 86.610-000 – Jaguapitã-PR. 

 
2.7.1. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local 
indicado são de responsabilidade e custeamento da empresa 
fornecedora. 

 

2.8. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
equipamentos e serviços e conferência de quantidade e qualidade pelo 
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Órgão competente da Administração, à base dos preços unitários 
apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada dos seguintes documentos: 

 
I. Atestado de recebimento expedido pelo Órgão solicitante; 
II. Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

2.9. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das 
responsabilidades decorrentes do fornecimento. 

 

3. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS 
 
3.1. Os custos com impostos, taxas, fretes e demais despesas serão de 
responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s). 

4. PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
 

 
4.1. A contratação terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada nos termos da legislação vigente. 

5.  VALOR MÁXIMO DO ITEM 

 
5.1.  Foi realizada uma pesquisa de preços com base nos valores 
praticados em compras realizadas por outros municípios, extraídos do Portal 
Nacional de Compras Públicas e do Painel de Preços. No entanto, o 
Município adotou o preço máximo autorizado na análise da Caixa Econômica 
Federal, no valor de R$ 123.880,00. 
 
 
COTAÇÃO 1 
 

COTAÇÃO 2 COTAÇÃO 3 Menor Preço 

 
R$ 123.880,00 

 
R$ 125.999,00 

 
R$ 135.000,00  

 

 
R$123.880,00  

 
 
 

5.2. Após a etapa de lances e de negociação, a empresa licitante que 
apresentar os valores superiores aos constantes no item 1.2 será 
desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular. 
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6. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS 
 
6.1. Documentação fiscal: os equipamentos devem ser entregues 
acompanhados da documentação fiscal, em duas vias, com especificação da 
quantidade entregue de cada equipamento. 

6.2. Os equipamentos devem ser entregues nas quantidades requeridas, 
obedecendo todas as descrições, inclusive no que diz respeito à marca e 
apresentação declaradas na proposta de preços da fornecedora vencedora. 

6.3. Os componentes dos equipamentos devem ser novos e entregues de 
acordo com os prazos estabelecidos no item deste Termo de Referência. 

6.4. Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: 
unitário e preço total de acordo com o especificado na proposta apresentada 
na licitação. 

7. DEFINIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E GARANTIA 

7.1. As especificações técnicas dos equipamentos tem uma gama de 
normativas e condições relativas ao tema, expedidas por órgãos 
normatizadores e fiscalizadores, tais como ABNT e INMETRO. 

 

8. MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE GARANTIA 
 
8.1. A manutenção e assistência técnica obedecerão a seguinte 

sistemática: 

8.1.1. A empresa vencedora deverá manter assistência técnica na 
Região do Município de Jaguapitã-PR, via concessionária da marca 
cotada, a qual não poderá estar localizada num raio superior a 200 km 
do Município de Jaguapitã 

 
8.1.2. A justificativa quanto à localização da Assistência Técnica, 
prestada pelo proponente ou por concessionária autorizada, atende ao 
Princípio Constitucional de Economia e Supremacia do interesse público, 
devendo estar localizada em um perímetro de até 200 km do Município 
de Jaguapitã, para que o atendimento seja feito em até 24 horas de 
abertura do chamado. 
 
8.1.3. A vencedora do certame deverá oferecer curso de treinamento 
para o operador da máquina ofertada, sendo teórico, prático e em 
campo, de no mínimo 4 (quatro) horas. 
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8.2. A garantia deverá obedecer aos seguintes termos: 

8.2.1. O prazo de garantia dos equipamentos deverão ser de no mínimo 
12 (doze) meses, livre de horas de uso ou quilometragem, contra 
defeitos de fabricação, montagem e funcionamento decorrentes de 
desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições 
normais, sendo compreendida pela assistência técnica, incluindo mão-
de-obra, reposição de peças e componentes mecânicos, elétricos e 
eletrônicos de fábrica, contados a partir da data de emissão da Nota 
Fiscal; 

 
8.2.2. Durante o prazo de vigência da garantia, constituem-se obrigações 

da fornecedora: 
 

8.2.2.1. Providenciar independentemente de ser ou não o fabricante, a 
correção ou a substituição de todo o equipamento ou material 
permanente ofertado ou de suas peças acessórios e componentes que 
apresentarem defeitos de fabricação ou divergências com as 
especificações fornecidas, sem ônus para a Administração, em 
conformidade com o estabelecido no Edital e seus anexos, observado a 
legislação pertinente; 

 
8.2.2.2. Substituir o equipamento ofertado ou as suas peças, 
acessórios e componentes que apresentarem defeito de fabricação por 
equipamento novo e que possuam a mesma especificação técnica 
originalmente proposta; 

 
8.2.2.3. Caso ocorram mais de 03 (três) chamados para assistência 
técnica referente ao mesmo problema ou 05 (cinco) chamados referentes 
a problemas distintos, a fornecedora deverá substituir o equipamento 
defeituoso por equipamento novo, com especificação técnica igual ou 
superior à constante da proposta; 

8.2.2.4. O prazo para conserto do equipamento com defeito, durante 
o período de vigência da garantia, será de no máximo 05 (cinco) dias 
úteis a partir da abertura do chamado técnico, que deverá ser atendido 
em até 01 (um) dia útil. Quando esse prazo de conserto for excedido, ou 
seja, no 6º (sexto) dia útil a partir da abertura do chamado técnico, outro 
equipamento com especificação técnica igual ou superior ao constante 
na proposta deverá ser fornecido para substituí-lo até sua devolução. O 
equipamento deverá ser substituído definitivamente por outro 
equipamento novo, com especificação técnica igual ou superior da 
proposta, se o conserto não for realizado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias corridos. 
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8.3. O equipamento entregue deverá ser novo, de primeiro uso, devendo 
constar, todos os manuais (manual de operação e de manutenção básica; 
manual de serviço e reparação do equipamento em oficina; catálogo de 
peças e acessórios com os respectivos números de referência de fábrica 
com desenho e/ou foto de todos os seus itens de reposição), quando for o 
caso, relacionados ao bem objeto deste Termo de Referência; suas 
especificações, sob pena de ser recusado o seu recebimento. Não serão 
admitidos, para efeito de recebimento, materiais que estejam em desacordo 
ou conflitante com quaisquer especificações descritas na Proposta de 
Preços. 

8.4. O equipamento entregue deverá ter versão tecnológica recente, 
observando-se rigorosamente as características especificadas, vir 
acompanhadas do Certificado de Garantia do Fornecedor e todos os 
acessórios necessários ao seu pleno funcionamento. 

8.5. O equipamento, bem como seus acessórios, componentes e 
ferramentas auxiliares exigidos deverão ser fornecidos novos e dentro das 
regulamentações e das normas da ABNT, INMETRO e demais órgãos 
fiscalizadores e normatizadores, sendo que os itens considerados 
inadequados, inferior qualidade ou não atenderem às exigibilidades, serão 
devolvidos e o pagamento ficará suspenso, até sua regularização de forma 
integral, cujo prazo de reposição, a critério da Administração, poderá ser 
renovado, sem prejuízo nas penalidades pelo atraso inicial. 

 
8.6. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11/09/1990, 
a apresentação do equipamento deverá assegurar informações claras 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características, 
apresentando marca, procedência, número do lote, qualidade, quantidade, 
composição, prazo de validade e outros, bem como o(s) risco(s) que 
apresenta(m) a saúde e a segurança dos usuários, quando for o caso. 

 
9. DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

 
9.1. De forma a demonstrar sua Qualificação Técnica, os licitantes deverão 

apresentar: 
 

a) Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por Órgão 
Público ou Privado, onde conste a comprovação de execução de 
entrega do equipamento pertinente e compatível com o objeto, 
atestando a qualidade, entrega, garantia e o suporte técnico do 
equipamento cotado. 

10. DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAM A PROPOSTA DE 
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PREÇOS FINAL 
 
10.1. A empresa licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 
deverá encaminhar junto com a proposta de preços final, com caráter 
eliminatório, os seguintes documentos: 

a) Folder e/ou folheto do equipamento cotado, a fim de facilitar a 
identificação das características do equipamento cotado (se impresso 
via internet deverá evidenciar o endereço para verificar a 
autenticidade). 

b) catálogo de operação e manutenção, com instruções de como operar 
o equipamento com segurança. 

C) Comprovação da assistência técnica, a ser prestada por meio de 
concessionária autorizada da marca cotada ou diretamente pelo 
licitante, caso este seja o fabricante do equipamento, e com cobertura 
em uma distância não superior a 200 km do município de Jaguapitã-
PR. 

10.1.1. Justifica-se a apresentação de  documentos previstos no item 
anterior, uma vez que é necessária a garantia da qualidade dos serviços 
prestados à população, devendo estes serviços alcançarem padrões 
usuais e, para isso, os materiais e equipamentos devem apresentar 
durabilidade, qualidade no suprimento e facilitando assim a usabilidade 
dos mesmos. (TCE/PR, Acórdão nº 4243/16, Tribunal Pleno). 

 
10.1.2. As características mínimas apresentadas no objeto deste Termo 
de Referência servem apenas como mera referência/comparativo, 
podendo os participantes cotar os equipamentos que atendam as 
especificações do objeto de forma equivalente, similar ou de melhor 
qualidade e características superiores. As características 
apresentadas são consolidadas no mercado e possuem qualidade e 
desempenho comprovados. Ressalta-se que as empresas poderão cotar  
equipamentos, os quais deverão ser avaliados junto aos fiscais do 
Município para as avaliações técnicas e usuais, bem como a qualidade 
do suprimento/equipamento. (TCU, Acórdão nº 113/2016, Plenário). 

10.1.3. Os folders/prospectos e catálogo de operação em manutenção 
deverão ser encaminhados/apresentados juntamente com a proposta 
final, no prazo máximo exigido pelo Pregoeiro, contados do 
encerramento da Sessão de Julgamento onde o licitante for declarado 
provisoriamente em primeiro lugar dos itens do objeto, para conferência, 
análise e aprovação do item cotado. 
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10.1.4. Os folders deverão apresentar informações quanto as suas 
características, tais como marca, modelo, características e 
especificações e outras informações que a legislação ou normatização 
exigem, independente de transcrição neste Termo de Referência. 

10.1.5. Os equipamentos de origem estrangeira deverão apresentar 
informações em língua portuguesa, suficientes para análise técnica do 
produto. 

10.1.6. Será rejeitado a proposta do item que não atender as 
especificações mínimas descritas neste Termo de Referência. 

10.1.7. A rejeição do item será devidamente fundamentada. 

10.1.8. Será desclassificada a proposta da licitante que tiver seu  
equipamento rejeitado ou não entregá-lo no prazo estabelecido. 

10.1.9. Se houver a necessidade a Secretaria solicitante emitirá 
documento circunstanciado aprovando ou desaprovando o  ou 
equipamento apresentado. Se o equipamento for rejeitado, o Pregoeiro 
examinará a proposta do licitante subsequente e solicitará documentos 
dos itens do mesmo. 

 
 
11. DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO 

11.1. O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente 
contrato cabe à Secretaria Municipal de Meio Ambiente , que determinará o 
que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos da 
legislação vigente. 

 
A) Fica designado como gestor deste contrato a Sr. ADRIANO 

DAMASCENO SILVA Agente ambiental, portador do CPF  nº  
056.640.699-37  e  
 

B) Fica designado como fiscal deste contrato o Senhor Guilherme 

Augusto Ventura Acete, assistente administrativo, portador do RG nº 

10.641.800-4 PR. 

 

11.1.1. O fiscal  será responsável pela fiscalização dos fornecimentos 
realizados independente do montante contratado.  
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11.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução 
conforme prescrito neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e 
verificando possíveis desacordos com as especificações do edital. 

11.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo 
e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o 
mais que se relacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete 
ônus para o Município ou modificação na contratação. 

11.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade 
administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a 
adoção de medidas convenientes. 

 
11.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos 
de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que 
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato. 

 
11.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 
concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e 
remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a 
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica 
em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, 
o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 
ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 
suas atividades. 
 
 

Jaguapitã-PR, 30 de agosto de 2024. 

 

 
 
 

Marlene dos Santos Cezar 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO 2 –  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

Este Estudo Técnico Preliminar visa fundamentar o processo de licitação para 

a contratação de uma empresa especializada na aquisição de uma 

empilhadeira motorizada, conforme o Instrumento de Repasse nº 

4111902/2023 celebrado entre a Caixa Econômica Federal, na qualidade de 

representante de Itaipu, e o município de Jaguapitã, no âmbito do Programa 

Itaipu Mais que Energia. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição da empilhadeira motorizada é crucial para otimizar as operações 

na Unidade de Valorização de Recicláveis (UVR) do município de Jaguapitã. O 

equipamento é necessário para: 

 Melhorar a eficiência nas operações de manejo de materiais 

recicláveis: Facilitar o transporte e a organização dos materiais 

recicláveis, aumentando a produtividade e a eficácia das operações. 

 Otimizar a infraestrutura de gestão de resíduos: Garantir a adequada 

destinação dos materiais e contribuir para uma gestão mais eficiente e 

sustentável dos resíduos sólidos no município. 

 O Pregão Eletrônico nº 15/2024 foi realizado para a aquisição de 

diversos equipamentos. No entanto, o item "Empilhadeira Motorizada" 

não obteve êxito, resultando em um insucesso na etapa de adjudicação 

desse item específico. 



 
 

37 

 

3. Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual 

A contratação da empilhadeira motorizada está prevista no Plano de 

Contratações Anual do município, alinhada com as metas e prioridades 

estabelecidas para o aprimoramento da infraestrutura de gestão de resíduos e 

sustentabilidade ambiental. 

4. Requisitos da Contratação 

 Especificações Técnicas: O equipamento deve atender às 

especificações detalhadas no Termo de Referência, incluindo 

capacidade de carga, potência, funcionalidades e requisitos de 

segurança operacional. 

 Conformidade com Normas: O equipamento deve estar em 

conformidade com as normas técnicas e regulamentações aplicáveis, 

garantindo a qualidade e a segurança necessárias. 

5. Descrição da Solução e Comparativo com Locação 

5.1 Solução Proposta 

A aquisição da empilhadeira motorizada permitirá à Unidade de Valorização de 

Recicláveis (UVR) do município de Jaguapitã operar de maneira mais eficiente 

e sustentável. A empilhadeira é essencial para o manejo adequado dos 

materiais recicláveis, otimizando o transporte e a organização dos mesmos, 

além de melhorar a capacidade operacional da UVR. 

5.2 Comparativo com Locação 

A análise da viabilidade da locação foi considerada. No entanto, no município 

de Jaguapitã não há empresas de locação de empilhadeiras especializadas, e 

as opções mais próximas apresentam custos elevados.  
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 Além disso, a aquisição permite o uso contínuo do equipamento sem 

dependência de disponibilidade de locadoras e assegura a disponibilidade 

imediata para atender às necessidades da UVR. 

6. Justificativa para o Parcelamento ou Não da Contratação 

Não se justifica o parcelamento da contratação, pois a aquisição de uma única 

empilhadeira motorizada é suficiente para atender às necessidades da UVR e 

ao Programa Itaipu Mais que Energia, conforme especificações e requisitos 

estabelecidos. 

7. Resultados Pretendidos 

A contratação do equipamento resultará em: 

 Melhoria na gestão de resíduos sólidos: Aumento da eficiência nas 

operações de coleta e manejo dos materiais recicláveis. 

 Redução de custos operacionais: Maior eficiência e menor 

necessidade de recursos adicionais para o manejo manual de materiais. 

8. Providências para Celebração do Contrato 

Antes da celebração do contrato, serão realizadas as seguintes providências: 

 Capacitação de servidores: Treinamento para operação e manutenção 

do equipamento. 

 Documentação: Verificação da documentação fiscal e regularidade da 

empresa fornecedora. 

9. Contratações Correlatas e Interdependentes 

A aquisição da empilhadeira motorizada é uma parte essencial das atividades 

de gestão de resíduos e pode ser complementada por outras contratações 
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relacionadas, como serviços de manutenção e fornecimento de peças de 

reposição, conforme necessário. 

10. Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras 

A utilização da empilhadeira motorizada contribuirá para uma gestão mais 

eficaz dos resíduos, promovendo a reciclagem e a destinação adequada dos 

materiais. Não se esperam impactos ambientais significativos relacionados à 

aquisição do equipamento, além das práticas de manejo sustentável e correto 

armazenamento dos resíduos. 

11. Posicionamento Conclusivo 

A contratação de uma empresa especializada para a aquisição da empilhadeira 

motorizada é essencial para melhorar a eficiência das operações na UVR de 

Jaguapitã e atender ao Programa Itaipu Mais que Energia. O valor estimado 

está alinhado com as práticas de mercado, e os requisitos técnicos garantirão a 

escolha de um equipamento adequado às necessidades do município. 

 

 

Jaguapitã, 29 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

EDILSON NASCIMENTO DA SILVA 

Secretária Municipal de Meio Ambiente 
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ANEXO 3 DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPONENTE: 

N.º CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO:  

PESSOA PARA CONTATOS:  

TELEFONES: 

 
 

Item Descrição CATMAT Quantidade Valor Unitário Total 
            
            
            
TOTAL = R$ 

 
Valor total: R$ ___________________________ (por extenso). 
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à 
execução do objeto. 
 
Prazo de validade de: XX (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da 
licitação. 
 

Cidade/UF, XX de XXXX de 2024. 
 
 
 

Representante legal 
(assinatura) 
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ANEXO 4 - MINUTA CONTRATO  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP n.º XX/2024 CONTRATO n.º XX/2024 

 
 
O MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ, inscrito no CNPJ sob n.º 75.457.341/0001-90 
sediado à Avenida Minas Gerais, 220, Centro, nesta cidade de Jaguapitã – PR, e 
de outro lado, a EMPRESA, CNPJ n.º _____________, com sede na RUA, Nº, 
BAIRRO, em CIDADE/ESTADO, CEP n.º _____________, fone _____________, 
e-mail: _____________, representada por _____________, RG n.º 
_____________ SSP/ESTADO e CPF n.º _____________, firmam a presente ata, 
de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/21, legislação correlata e com as 
seguintes cláusulas: 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Este contrato tem por objeto a contratação e aquisição do objeto descrito 
na seguinte tabela: 
 

Item Descrição 
Marca 

modelo Qtde Valor Unitário Total 
           
           
           

Valor total  
 
 
1.3. As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, 
recebimento e pagamento e as obrigações contratuais são as constantes no 
Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata 
independentemente de transcrição. 
  
2. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA 
 
2.1. As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao 
e-mail do FORNECEDOR, cujo aceite deverá ser confirmado em um dia. 
 
3. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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3.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano contado da data de 
publicação do extrato no Diário Oficial do Município e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
4. ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
 
4.1. O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido do FORNECEDOR, a 
cada 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, 
adotando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) 
como índice de reajustamento de preço. 
 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por 
iniciativa do Município, em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que 
observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o Município convocará o FORNECEDOR para 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.3.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
4.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na 
licitação. 
  
4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
FORNECEDOR não puder cumprir o contrato, é facultado ao FORNECEDOR 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, 
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação 
relevante nos preços praticados no mercado. 
 
4.4.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do FORNECEDOR, cabendo ao Município a análise e 
deliberação a respeito do pedido. 
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4.4.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico- financeiro 
e a existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e o 
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado, 
sob pena de cancelamento do contrato do FORNECEDOR e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
 
4.4.3. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento contrato, o Município poderá efetuar 
a revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este 
esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar 
contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior 
ao valor máximo estipulado no edital da licitação, para a garantia do equilíbrio 
econômico-financeiro. 
 
4.4.4. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município, o 
FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à 
revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
5. GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. A gestão e fiscalização desta ata seguirá o disposto no instrumento 
convocatório e demais normativas pertinentes do Município. 
 
5.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do FORNECEDOR, pelos danos causados ao Município ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 
 
 
6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. O FORNECEDOR poderá ser apenado com: 
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6.1.1. Advertência; 
 
6.1.2. Multa; 
 
6.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município. 
 
6.2. Poderão ser aplicadas as seguintes multas: 
 
6.2.1. de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou 
execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
 
6.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos; 
 
6.2.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 
exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, 
calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente 
à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do Município. 
 
6.2.2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
 
6.2.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto 
pelo FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do 
contrato, calculada sobre a parte inadimplida; 
 
6.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 
 
6.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou 
execução do contrato. 
 
6.5. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das 
multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 
20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado ao Município reconhecer 
a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 
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6.6. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento 
de demanda buscando indenização suplementar em favor do Município, sendo o 
dano superior ao percentual referido. 
 
6.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao 
FORNECEDOR. 
 
6.8. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
comunicação oficial. 
 
6.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 
FORNECEDOR ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa. 
 
6.10. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento 
administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR. 
 
7. CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 
7.1. O contrato do FORNECEDOR será cancelado pelo Município quando o 
FORNECEDOR: 
 
7.1.1. for liberado; 
 
7.1.2. descumprir as condições do contrato, sem justificativa aceitável; 
 
7.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
 
7.1.4. sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 
7.2. demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento do contrato. 
 
7.3. O contrato será cancelado, total ou parcialmente, pelo Município: 
 
7.3.1. pelo decurso do seu prazo de vigência; 
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7.3.2. se não restarem fornecedores registrados; 
 
7.3.3. por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento das obrigações previstas no contrato, devidamente 
demonstrado; e 
 
7.3.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
7.4. No cancelamento do contrato o FORNECEDOR, por iniciativa do Município, 
será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias úteis 
para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação 
no Diário Oficial do Município. 
 
7.5. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento do 
contrato ou do Preço Registrado, o Município, mediante decisão fundamentada, 
poderá suspender preventivamente o contrato. 
 
7.6. A decisão de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município. 
 
8. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
8.1. Esta contrato e as contratações dela decorrentes se regem pelas 
disposições expressas na Lei Federal n.º 14.133/21 e da legislação correlata e por 
outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse 
público. 
 
9. DA PUBLICIDADE 
 
9.1. Extrato desta contrato será publicado no Diário Oficial do Município. 
 
9.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos 
documentos de habilitação, da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei 
nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e 
consentimento para a sua divulgação. 
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10. DO FORO 
 
10.1. Fica eleito o Foro de Jaguapitã/PR, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes desta ata e contratações decorrentes. 
 
10.2. As partes firmam a presente ata na presença de duas testemunhas. 
 
 

Jaguapitã/PR, XX de XXXX de 2024. 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

GERSON LUIZ MARCATO 
Prefeito Municipal 

 

NOME DA EMPRESA 
Representante 

_______________________________ 
(assinatura) 

Nome: 

CPF: 

RG: 
 

_______________________________ 
(assinatura) 

Nome: 

CPF: 

RG: 
 


